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PARECER Nº 591/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0302/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Senival Moura, que dispõe 
sobre as diretrizes básicas da alimentação escolar do Município de São Paulo e institui o 
Programa Municipal de Alimentação Escolar - PMAE, e dá outras providências. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da infância e da juventude, 
nos termos do art. 24, inciso XV c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição Federal de 1988, 
que confere competência legislativa supletiva aos Municípios também neste aspecto, já que o 
objetivo do projeto é o de garantir o desenvolvimento físico e intelectual dos estudantes. 

Insta registrar que os jovens pertencem a uma classe de sujeitos especiais - assim 
como os idosos e as pessoas com deficiência - aos quais o ordenamento jurídico determina 
que seja dada proteção especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina 
em seu art. 4º o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, dentre os quais se destacam 
expressamente o direito à vida, à saúde e à educação. 

Ainda, o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública, que também consistem em foco do projeto em análise, já que a alimentação 
adequada, inclusive diante de peculiaridades individuais como intolerância a determinados 
alimentos, é um dos fatores inerentes à preservação/recuperação da saúde. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município 
de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas, conforme o art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, consoante art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 
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Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 24/05/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Claudinho de Souza - PSDB 

Edir Sales - PSD 

Janaína Lima - NOVO - relatora 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM 

Zé Turin - PHS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/05/2017, p. 68 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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